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Considerando a transição de um processo jurídico entre as diversas áreas profissionais, 

bem como a submissão do mesmo à análise de vários especialistas, torna-se possível 

afirmar a existência de uma relação intrínseca entre as ciências auxiliares do Direito para a 

conclusão adequada dos casos apresentados. Assim, os avanços ocorridos com a aber-

tura do foco do conhecimento jurídico possibilitam a inclusão dos aspectos social e psi-

cológico em determinados casos, tornando o julgamento humanizado e voltado às neces-

sidades reais da sociedade contemporânea. Dessa maneira, o presente estudo tem como 

objetivo verificar a aceitação entre os profissionais da área do Direito sobre a interface entre 

os fundamentos psicológicos e sociológicos em fatos jurídicos. Para tal, foi realizada uma 

pesquisa quantitativa, com dados coletados a partir de entrevistas realizadas com docentes 

de dois estados diferentes que investigaram a interação do Direito com as áreas de Psico-

logia e Sociologia.
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O Direito trata basicamente em sua forma mais primária, de 
questões que envolvem a aplicação da lei, no momento em que uma 
pessoa jurídica sofreu, ou se sentiu propensa a sofrer dano ou perigo 
(Trindade, 2009).

A Psicologia, por sua vez, trata em seu sentido mais puro, do 
tratamento de patologias ou desvios de comportamentos, que pos-
sam tornar o indivíduo desconexo do contexto geral da sociedade 
(Fiorelli, 2009).

Na mesma perspectiva, a Sociologia tem como objetivo central 
o estudo e adequação do indivíduo em seu meio social, de modo que 
se torne mais humano. Para tanto, busca adequar o meio, a ser ou 
se relacionar com os indivíduos, possibilitando uma igualdade social 
(Lakatos, 1982).

 !"#$%#"&#'&()*()+%+&#,"%#"()-.()%#"()/%+%#"%'0&#&./%!"123&-
/)41#"2&!"+&*.)+1#,"#&.+1"5$&"&"1#"0&#$6/%+1#"+&"#&$#"&#/$+1#"/10-
nam-se passíveis de serem comprovados com dados consistentes e 
%6(%.7%+1#"'10"!&)1"+&"&#/$+1#"()&./8*(1#9

De forma geral, a integração entre estas áreas estão oportunizan-
do uma visão jurídica mais avançada e reconstrutiva, na medida em 
que buscam compreender o comportamento humano, objeto maior 
do debate jurisdicional. Sendo assim, a Psicologia, bem como a So-
ciologia deve oferecer condições para que as pessoas sejam ouvidas 
enquanto sujeitos humanos inseridos em uma cultura (Alves, 2002).

Dessa maneira, a interface entre os campos da Psicologia, So-
ciologia e Direito tem sido pertinente tanto à intervenção quanto à pes-
quisa, especialmente nas temáticas da infância, da adolescência e da 
família. Na área jurídica, predominam os estudos teóricos em relação 
às pesquisas de campo que utilizam metodologias qualitativas, como 
a pesquisa-ação (Rabuske, 2008).

1. A INTEGRAÇÃO DO DIREITO COM A PSICOLOGIA E SO-
CIOLOGIA

O Direito vem calcando cada vez mais suas decisões judiciais 
com base em dados concretos do fato ocorrido. Para tanto, conta 
como auxílio da ótica e o discernimento da Psicologia e da Sociolo-
gia. Assim como esclarecem alguns autores: “O direito e a psicologia 

possuem um destino comum, pois ambos tratam do comportamento 
humano” (Sobral, 1994).

O Direito, a Psicologia e a Sociologia são ciências que compartil-
ham o mesmo objeto de estudo, ou seja, a compreensão do compor-
tamento humano. Tendo, entretanto, como objetivo comum, melhorar 
a relação entre os seres humanos. Assim, a sociologia é considerada 
1"&#/$+1"()&./8*(1"+%#" 0&6%7:&#"#1()%)#,"+%#" ;10!%#"+&"%##1()%7<1,"
destacando-se os caracteres gerais comuns a todas as classes de 
fenômenos sociais, fenômenos que se reproduzem nas relações entre 
seres humanos (Lakatos, 2006).

=%"!&#!%"!%.&)0%,">6&!&./&"%*0!%"5$&"%"'#)(161?)%"3$08+)(%"@"
o estudo do comportamento das pessoas e dos grupos enquanto tem 
a necessidade de desenvolver-se dentro de ambientes relados juridi-
camente. Sendo que, a área de estudo preocupa-se com a evolução 
dessas regulamentações jurídicas ou leis enquanto os grupos sociais 
se desenvolvem neles (Clemente,1998).

Na mesma perspectiva, Sobral ressalta que a psicologia vive ob-
cecada pela compreensão das chaves do comportamento humano. 
Já o direito é o conjunto de regras que busca regular esse comporta-
!&./1,"'0&#(0&4&.+1"(1.+$/%#"&";10!%#"+&"#16$7:&#"+&"(1.A)/1#,"+&"
acordo com os quais deve se formular o contrato social que sustenta a 
vida em sociedade (SOBRAL, 1994).

Portanto, se as três especialidades citadas (direito, psicologia e 
sociologia) tratam de um mesmo assunto, que é a conduta humana, 
considera-se indispensável arelação e a associação entre as mesmas 
para possibilitar uma interpretação adequada de um caso em uma 
análise jurídica, conforme descrevem os estudiosos da área:“A relação 
entre a psicologia e o direito parece ser verdadeiramente uma questão 
de justiça.” (Martins da Agra, 1986).

No entanto, que a relação entre o direito, a psicologia e a socio-
logia, é verdadeiramente importante para o jurista em sua prática pro-
*##)1.%6,"@";%/19"B&.+1"%##)!,"(1!"2%#&".&##%"%*0!%7<1,"1"'0&#&./&"
&#/$+1"/&!"(1!1"123&/)41"4&0)*(%0"1"'1./1"+&"4)#/%"+1#"'01*##)1.%)#"
da área do direito, questionando-os sobre a aceitação da relação entre 
as ciências auxiliares: a psicologia e a sociologia no fato jurídico, bem 
como a aceitação sobre uma formação continuada para se integrarem 
a esta nova realidade sociopsicojurídica.
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2. OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral

C"123&/)41"+1"'0&#&./&"&#/$+1";1)"4&0)*(%0"%"%(&)/%7<1"&./0&"1#"
'01*##)1.%)#"+%"D0&%"+1"+)0&)/1"#120&"%")./&0;%(&"&./0&"1#";$.+%!&./1#"
psicológicos e sociológicos em fatos jurídicos. 

 ! "#$%&'()*+",+-&./0.*+

E+&./)*(1$"&./0&"1#"'01*##)1.%)#"+%"D0&%"+&"=)0&)/1,"1#"5$&"%+-
!)/&!"%"0&6%7<1"&./0&"%#"+)#()'6).%#,"2&!"(1!1"%").A$-.()%"+&##%"0&-
lação na análise do fato jurídico.

E+&./)*(1$"#&"1#"'01*##)1.%)#"+%"D0&%"+1"=)0&)/1"&#/<1"+)#'1#/1#"
a incorporar os fundamentos da psicologia e sociologia em sua prática 
'01*##)1.%69

E+&./)*(1$"#&"&F)#/&!"+);&0&.7%#".1"!1+1"+&"%(&)/%7<1"+%")!-
portância dos conhecimentos da psicologia e da sociologia, entre os 
'01*##)1.%)#"+1"+)0&)/1"+&"&#/%+1#"+);&0&./&#"GB<1"H%$61"&"I%/1"J01#-
so do Sul).

3. METODOLOGIA

3.1 Local da Pesquisa

As entrevistas foram realizadas na UNILAGO–União das Facul-
dades dos Grandes Lagos, e na AEMS- Associação de Ensino e Cul-
tura de Mato Grosso do Sul.

3.2. Participantes do estudo

Foram colaboradores deste estudo, os docentes de cursos de 
Direito, de ambos os sexos e com períodos variados de formação. 
Foram excluídos do estudo estudantes de Direito.

3.3 Procedimentos

O presente estudo foi encaminhado ao Comitê de Ética em Pes-
quisa da União das Faculdades dos Grandes Lagos - UNILAGO, e 
aprovado pelo mesmo, de acordo com a Resolução CNS 196/96.

Para a coleta dos dados foi utilizado um protocolo elaborado 
para o estudo, contendo questões que investigaram a interação das 
áreas do direito, psicologia e sociologia.

K10%!"'%0/)()'%./&#"+1"&#/$+1,"1#"'01*##)1.%)#"+%"D0&%"+1"=)-
reito. Após receberem orientações sobre a realização do estudo, bem 
como assinatura do Termo de Consentimento Informado Pós-Eslcare-
cido, os mesmos foram convidados a responderem às questões. As 
entrevistas foram realizadas separadamente para preservar o sigilo, 
garantir um ambiente seguro e confortável, segurança em suas falas, 
além de favorecer a expressão.

Em seguida, os dados coletados foram analisados segundo o 
!@/1+1"5$%./)/%/)41"&!"'&#5$)#%,"1#"0&#$6/%+1#"%4%6)%+1#,"&"&.*!,"%#"
(1.#)+&0%7:&#"*.%)#"&6%210%+%#9

4. Discussão

Os dados alcançados com o presente estudo, bem como análise 
dos mesmos demonstraram que entre os pesquisados docentes do 
($0#1"+&"=)0&)/1"+%"K%($6+%+&"+1" #/%+1"+&"B<1"H%$61"&"1#"'01*##)1.-
ais do Estado do Mato Grosso do Sul, não apresentam divergências 
substanciais relacionadas à importância da interface entre Direito, Psi-
cologia e Sociologia. Entretanto, apresentaram sutil desproporção em 
%6?$.#"'&.#%!&./1#"0&6%/%+1#,"/%)#"(1!1"1#"%'0&#&./%+1#".%#"*?$0%#"
abaixo.
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L"K)?$0%"M"+&#/%(%"1#"+%+1#"+&!1?0D*(1#"+%"'&#5$)#%,"#&.-
do que com relação ao sexo, a quantidade entre homens e mulheres 
amostrados são os mesmos. No entanto, com relação à área de atu-
%7<1";1)")+&./)*(%+1"$!%"'&5$&.%"+);&0&.7%,"&"+&#/%";10!%,"4&0)*(1$N
#&"$!%"'0&4%6-.()%"+%"'0D/)(%"'01*##)1.%6".%"D0&%"+1"&.#).1"#$'&0)10"
em Direito (29%).Com relação à prática de advocacia em consultórios 
há um índice maior (23%) de atuação nestas áreas nas idades entre 31 
a 40 anos e uma minoria (9%) abaixo ou igual a 30 anos.

 

Na Figura 2, os resultados mostram dados relacionados à titu-
lação acadêmica dos entrevistados. Assim, a maioria (40%) dos par-
ticipantes possuem cursos de pós-graduação, uma parcela relevante 
(16%) concluiu o curso de mestrado, e uma quantia igual entre docen-
tes (4%) realizaram o curso de doutorado e nova formação superior 
em outra área.

 

Os dados associados ao Ensino Médio dos participantes são 
apresentados na Figura 3. O resultado revela que a maioria dos do-
centes (60%) realizou seus estudos de ensino médio em escolas par-
/)($6%0&#,"&"#)?.)*(%/)4%"'%0(&6%"+1#"&./0&4)#/%+1#"GOPQR"!&#(61$"#&$"
estudo de ensino médio entre as escolas particulares e públicas, e 
apenas a minoria (10%) cursou o ensino médio em escolas públicas.

 

L"K)?$0%"S"!1#/0%"5$&"$!".T!&01" #)?.)*(%/)41"+1#"+1(&./&#"
entrevistados (80%), cursou o ensino superior em Direito em escolas 
privadas, e a minoria (20%) em escolas públicas. Não foram encon-
trados na pesquisa, dados que indicassem que os docentes tiveram 
a formação superior em escolas fora do país ou que mesclaram seus 
estudos entre escolas públicas e privadas.

 

Os dados relacionados ao tempo de formação acadêmica estão 
apresentados na Figura 5, e indicam que dentre os entrevistados, há 
$!"8.+)(&"!%)10""GUPQR".%";10!%7<1"+1#"'01*##)1.%)#"+&"=)0&)/1"&./0&"
seis e 10 anos atrás. Uma parte considerável terminou sua formação 
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em Direito entre 11 e 15 anos atrás (20%), e uma pequena parcela 
(10%) acima de 16 anos atrás.

 

A Figura 6, sugere que a maioria dos entrevistados,  atuam na 
D0&%"+1"=)0&)/1"&./0&"U"&"MP"%.1#,"#&.+1"5$&"$!%""'%0/&"#)?.)*(%/)4%"
(20%) atuam na área entre 11 e 15 anos, e uma minoria (10%) acima 
de 16 anos.

 

V%"*?$0%"W,"12#&04%N#&"5$&"1#"+1(&./&#"+1#"+1)#"&#/%+1#,"$.%-
nimemente (100%), concluem neste estudo que o papel da Psicologia 
e Sociologia são de suma importância para o bom aproveitamento da 
aplicabilidade do Direito na sociedade.

 

Segundo os dados expostos na Figura 8, sugere-se que dentre 
os docentes do estado de São Paulo, metade (50%) receberam infor-
mações sobre a área de Psicologia em sua formação de nível superior 
&!"=)0&)/19"C#"'01*##)1.%)#"+1"&#/%+1"+&"I%/1"J01##1"+1"B$6,"+&!1.-
stram que entre os participantes do estudo, apenas uma parcela dos 
entrevistados (40%) receberam orientações sobre Psicologia durante 
sua formação acadêmica. Dentre os pesquisados graduados em Di-
reito, formados em escolas particulares e públicas, com variados tem-
po de formação, indicaram que os dois estados avaliados relataram ter 
recebido orientações sobre a área de Sociologia em suas formações.
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A Figura 9 apresenta as respostas que indicam a busca por 
temas relacionados à Psicologia e Sociologia, tendo o estado de São 
H%$61"%"'01($0%"+&"MPPQ"+1#"'01*##)1.%)#,"'&61#"/&!%#,"&!"!&)1#"
impressos e eletrônicos. Entretanto, no estado do Mato Grosso do Sul, 
a maioria dos entrevistados (90%) buscam por informações relaciona-
das à Sociologia.

 

De acordo com os dados da Figura 10, a maioria dos docentes 
que exercem a carreira acadêmica concomitantemente com a função 
de advogados, sendo 67% no Estado de São Paulo e 33% no estado 
de Mato Grosso do Sul relatam já ter se deparado com casos em que 
.&(&##)/%0%!"+1"#$'10/&"+&"'01*##)1.%)#"+%#"D0&%#"+&"'#)(161?)%,"%#-
#)!"(1!1"+1#"'01*##)1.%)#"6&/0%+1#"&!"#1()161?)%9

 

L"K)?$0%"MM").+)(%"5$&"(1!"0&6%7<1"X")./&.7<1"+1#"'01*##)1.%)#"
de Direito em procurar por temas relacionados à Psicologia, pode ha-
ver uma sutil diferença entre os estados, sendo que em São Paulo a 
'01($0%"+1#"'01*##)1.%)#"'&61"/&!%";1)"!%)10"GYOQR"+1"5$&".1"&#/%+1"
de Mato Grosso do Sul (47%). Assim, os dados sugerem que o estado 
de São Paulo, apresentou um maior número de docentes interessados 
em buscar conhecimentos sobre a área da Sociologia, do que os do-
centes do estado de Mato Grasso do Sul.

 

A Figura 12 mostra que, a totalidade dos pesquisados, foram 
concordantes na questão de considerar de grande importância para a 
formação do estudante de Direito, que sejam incluídos temas e orien-
tações para a compreensão dos fatores psicológicos e sociais envolvi-
dos em um fato jurídico. A proposta da inclusão do tema possibilitará 
melhor compreensão dos fatos, assim como oferecerá alternativas 
'%0%"5$&"1#" ;$/$01#"'01*##)1.%)#"%+1/&!"%#"!&+)+%#"(1.#)+&0%+%#"
!%)#"%+&5$%+%#"'%0%"(%+%"(%#19"B&.+1"%##)!,"1#"'01*##)1.%)#"+%"
D0&%"!1#/0%!N#&"(1.*%./&#"+&"5$&"/1+1#"1#"'01*##)1.%)#"+%"D0&%"+&"
Direito devem receber estas orientações desde a fase da graduação 
até em módulos de especialização de suas carreiras, sobre psicologia 
e sociologia.
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Na Figura 13, o resultado sugere que foram proporcionalmente 
inversos os dados relacionados à intenção de após responder a pre-
sente pesquisa, buscar um aprimoramento em seus conhecimentos 
sobre Psicologia e Sociologia. Sendo que, a prevalência do interesse 
esteve entre os docentes do estado de São Paulo (87%), e a minoria 
dos docentes (13%) do estado do Mato Grosso do Sul.

Contudo, os dados alcançados com o presente estudo indicam 
que a Psicologia, a Sociologia e o Direito apresentam constantes en-
trelaçamentos, podendo convergir-se durante o desenrolar da vida. 
Tendo, sobretudo, como objetivo primordial buscar a excelência dos 
#&04)71#"'0&#/%+1#"'&61#"'01*##)1.%)#"+%"D0&%"+1"=)0&)/1"+$0%./&" %"
interpretação da norma jurídica, segundo os ditames sociológicos e 
psicológicos.

CONCLUSÃO

A análise dos dados alcançados no estudo, sobre a relação entre 
a Sociologia, a Psicologia e o Direito indicam que os pesquisados do-
centes do curso de Direito da faculdade do Estado de São Paulo e do 
&#/%+1"+1"I%/1"J01##1"+1"B$6".<1"#&"+)4&0?&!"+&";10!%"#)?.)*(%/)4%,"
apresentado, portanto, uma substancial desproporção relacionada à 
importância oferecida em integrar os conhecimentos das três áreas. 

Assim, os resultados sugerem que os docentes dos dois esta-
dos, quase que unanimemente, reconhecem a importância do pa-
pel da Psicologia e Sociologia na interface com o Direito, bem como 
reconhecem a importância das áreas do conhecimento para o bom 
aproveitamento da aplicabilidade do Direito na sociedade. 

Nesta perspectiva, o estudo mostrou que, a maioria dos docen-
tes que concomitantemente trabalham na função de advogado, já se 
+&'%0%0%!"(1!"(%#1#"5$&".&(&##)/%0%!"+&"%3$+%"+&"'01*##)1.%)#"+%#"
D0&%#"+&"H#)(161?)%,"%##)!"(1!1"+1#"'01*##)1.%)#"6&/0%+1#"&!"B1()1-
61?)%9"H10/%./1," 0&(1.Z&(&!"&"%*0!%!"#&0" )!'10/%./&"5$&"1"'01*#-
sional do Direito conheça os fundamentos sobre Psicologia e Sociolo-
gia, para possibilitar uma melhor compreensão dos fatos, assim como, 
adotarem as medidas consideradas mais adequadas para cada caso.

A totalidade dos pesquisados, com exceção de um docente, 
foram concordantes em considerarem importante para a formação 

do estudante de Direito, receber as orientações envolvendo os fatores 
psicológicos e sociais de um fato jurídico, tendo assim, uma melhor 
%'6)(%7<1"+%"6&)".1"(%#1"(1.(0&/19"C#"+1(&./&#"#&"!1#/0%!"(1.*%./&#"
+&"5$&"/1+1#"+1#"'01*##)1.%)#"+%"D0&%"+&"=)0&)/1"+&4&!"0&(&2&0"&#/%#"
orientações, mesmo enquanto estiverem em formação acadêmica, as-
sim como em qualquer outro módulo de especialização de suas car-
reiras.

Os dados expostos, mostram que, dentre os docentes do estado 
de São Paulo, metade receberam em suas formações de nível superior 
&!"=)0&)/1,").#/0$7:&#"#120&"%"D0&%"+&"#1()161?)%9"C#"'01*##)1.%)#"+1"
estado de Mato Grosso do Sul, também receberam taisorientações de 
sociologia, entretanto, em menor proporção.

Dentre os pesquisados, com formação de nível superior em Di-
reito feitas em escolas particulares e públicas, de variados tempo de 
formação,todos relataram ter recebido orientações sobre a área de psi-
cologia em sua formação acadêmica. Tais dados sugerem que a con-
scientização apresentada pela amostra estuda pode estar relacionada 
às informações sobre as áreas, recebidas durante a graduação. 

A sutil diferença apresentada entre os estados, sobre a procura 
+1#"'01*##)1.%)#"#120&"/&!%#"0&6%()1.%+1#"(1!"%"H#)(161?)%,"+&!1.-
strou que a mesma foi maior no estado de São Paulo. Do mesmo 
modo, o estado de São Pauloapresentoumaior interesse dos docen-
tes em buscar conhecimentos sobre a área da Sociologia, do que os 
docentes do estado de Mato Grasso do Sul.

Proporcionalmente inverso, foram os dados relacionados sobre 
à busca de aprimoramento em seus conhecimentos sobre Psicologia 
e Sociologia após a pesquisa. Sendo que, a maioria dos docentes do 
estado de São Paulo não demonstraram interesse em aprimorar tais 
conhecimentos.

Contudo, com a análise dos dados obtidos na presente pesquisa 
sugere-se que a Psicologia, a Sociologia e o Direito, têm em seu de-
senvolver, constantes entrelaçamentos, se convergindo durante o de-
#&.016%0"+%"4)+%,"#&.+1"'0)!10+)%6"'%0%"$!"21!"'01*##)1.%6"+1"=)0&)/1,"
buscar a excelência de seus serviços, pela interpretação da norma ju-
rídica, segundo os ditames sociológicos e psicológicos.

Entretanto, o presente estudo não pretende esgotar o assunto. 
Ao contrário disso, pretende envolver novos pesquisadores para no-
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vas investigações sobre o tema com outros olhares e novos ângulos.
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Buscou-se analisar as cláusulas de eternidade expressas ou explícitas dis-
postas no art. 60, § 4º, I, II, III e IV, da CF, bem como, as implícitas, trazidas 
pela doutrina. Nesse sentido, tem-se a intenção de verificar sua finalidade 
no ordenamento jurídico brasileiro, independentemen

 


